
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3016143 - RJ(2025/0297820-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : J M R (MENOR)
REPR. POR : F O M
ADVOGADOS : FABIO FORTI - PR029080

DANIELA AVILA - PR054348
CAMILA VANESSA MOSSATO VERNASQUI - PR050933

AGRAVADO : BRADESCO SAUDE S/A.
ADVOGADOS : JAIME HENRIQUE PORCHAT SECCO - RJ129059

GABRIEL GAYOSO E ALMENDRA PRISCO PARAISO -
RJ154532

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS.

 FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N.SÚMULA N. 284/STF.
282 E 356 DO STF. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO.
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA.  MEDICAMENTO DE SÚMULA N. 283/STF.
USO DOMICILIAR. CUSTEIO. IMPOSSIBILIDADE. ARESTO IMPUGNADO
CONFORME A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ.
 AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo nos próprios autos interposto contra decisão que inadmitiu o
recurso especial.
II. Razões de decidir
2. A falta de indicação dos dispositivos legais supostamente violados
impede o conhecimento do recurso especial ( .Súmula n. 284/STF)
3. A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por violados,
sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor
das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
4. Para a jurisprudência do STJ, inexiste abuso na cláusula contratual que
desonera os planos de saúde do custeio de medicamentos de uso
domiciliar. Precedentes.
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5. A Corte de apelação não divergiu de tal orientação, visto que afastou a
condenação da parte recorrida ao custeio do medicamento de uso
domiciliar. 
6. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ)
.
III. Dispositivo
7. Agravo em recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, 03/03/2026  09/03/2026,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3016143 - RJ (2025/0297820-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : J M R (MENOR)
REPR. POR : F O M
ADVOGADOS : FABIO FORTI - PR029080

DANIELA AVILA - PR054348
CAMILA VANESSA MOSSATO VERNASQUI - PR050933

AGRAVADO : BRADESCO SAUDE S/A.
ADVOGADOS : JAIME HENRIQUE PORCHAT SECCO - RJ129059

GABRIEL GAYOSO E ALMENDRA PRISCO PARAISO - RJ154532

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS.

 FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N.SÚMULA N. 284/STF.
282 E 356 DO STF. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO.
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA.  MEDICAMENTO DE USO SÚMULA N. 283/STF.
DOMICILIAR. CUSTEIO. IMPOSSIBILIDADE. ARESTO IMPUGNADO
CONFORME A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ.
 AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo nos próprios autos interposto contra decisão que inadmitiu o
recurso especial.
II. Razões de decidir
2. A falta de indicação dos dispositivos legais supostamente violados impede
o conhecimento do recurso especial ( .Súmula n. 284/STF)
3. A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por violados,
sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das
Súmulas n. 282 e 356 do STF.
4. Para a jurisprudência do STJ, inexiste abuso na cláusula contratual que
desonera os planos de saúde do custeio de medicamentos de uso domiciliar.
Precedentes.
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5. A Corte de apelação não divergiu de tal orientação, visto que afastou a
condenação da parte recorrida ao custeio do medicamento de uso domiciliar. 
6. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ ( .Súmula n. 83/STJ)
III. Dispositivo
7. Agravo em recurso especial não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo nos próprios autos (  interposto contraCPC/2015, art. 1.042)
decisão que inadmitiu o recurso especial,  ante a aplicação das Súmulas n. 5 e  7 do
STJ  (fls. 890-898).

O acórdão do TJRJ traz a seguinte ementa (fls. 752-753):

APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTO. PACIENTE PORTADOR DE AME - ATROFIA MUSCULAR
ESPINHAL, TIPO II. NECESSIDADE DE USO DO MEDICAMENTO EVRYSDI
(RISDIPLAM). NEGATIVA DO PLANO DE SAÚDE. ALEGAÇÃO DE
EXCLUSÃO CONTRATUAL DA COBERTURA DE MEDICAMENTO PARA
USO DOMICILIAR. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA.
SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. INCONFORMISMO DA RÉ AO
ARGUMENTO DE QUE O MEDICAMENTO É DE USO DOMICILIAR E NÃO
POSSUI COBERTURA OBRIGATÓRIA DE ACORDO COM AS DIRETRIZES
DE UTILIZAÇÃO DA ANS.
1. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS PARA USO DOMICILIAR QUE
ESTÁ EXPRESSAMENTE EXCLUÍDO DO ROL MÍNIMO DE COBERTURAS
OBRIGATÓRIAS PREVISTO NA  BEM COMO NAS LEI N. 9.656/1998,
RESOLUÇÕES NORMATIVAS DA ANS.
2. PATOLOGIA QUE ACOMETE O AUTOR NÃO SE ENQUADRA NO
CONCEITO DE TRATAMENTO ANTINEOPLÁSICO OU QUIMIOTERÁPICO.
3.  AUSÊNCIA DE PREVISÃO CONTRATUAL DE FORNECIMENTO.
4. PRECEDENTES DO STJ E DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA NESSE
SENTIDO.
5. RECUSA QUE SE DEU NO EXERCÍCIO REGULAR DO DIREITO DA
SEGURADORA. INEXISTÊNCIA DE CONDUTA ILÍCITA.
6. SENTENÇA QUE SE REFORMA PARA JULGAR IMPROCEDENTES OS
PEDIDOS CONTIDOS NA INICIAL. INVERSÃO DO ÔNUS SUCUMBENCIAL.
RECURSO PROVIDO. PREJUDICADO O RECURSO AUTORAL.

 
Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 813-824).

No recurso especial (fls. 832-853),  fundamentado no  III, "a", da CF, a art. 105,
parte recorrente defendeu que "o acórdão ora recorrido, ao analisar a demanda em
questão, incorreu em contradição na fixação dos honorários advocatícios, determinando
percentuais distintos para a mesma causa, sem apresentar fundamentação adequada

(fl. 848). Nesse contexto, sustentou que, para a disparidade"   "considerando a flagrante
discrepância na fixação dos honorários advocatícios entre a sentença e o acórdão,
requer-se seja revisada a decisão, considerando o baixo poder aquisitivo da recorrente e
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o alto custo do medicamento, restabelecendo a base de cálculo para o valor da
condenação, a fim de garantir a coerência, a isonomia, em consonância com o princípio

 (fls. 849-850).da equidade e segurança jurídica"

Aduziu ofensa aos arts. 10, §§ 12 e 13, da  e 10, § 10, da Lei n. 9.656/1998
 afirmando ser descabido limitar a cobertura do medicamento de usoLei n. 14.307/2022,

domiciliar integrante de seu tratamento de Atrofia Muscular Espinhal (RISDIPLAM), pois
estariam presentes os requisitos de mitigação da taxatividade do rol da Agência Nacional
de Saúde Suplementar – ANS.

Acrescentou que "a Lei 14.307 que alterou a  a qual define que Lei 9.656/98,
medicamentos avaliados pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no
Sistema Único de Saúde (Conitec) e incluídos na cobertura do Sistema Único de Saúde

"(SUS) devem ser incorporados no rol da ANS em até 60 dias  (fl. 842).

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 866-888).

O agravo (fls. 902-922) afirma a presença de todos os requisitos de
admissibilidade do especial.

Contraminuta apresentada (fls. 932-956).

É o relatório.

 

VOTO

A parte recorrente deixou de indicar os dispositivos legais supostamente
ofendidos ou que tiveram sua aplicação negada em relação ao pedido de revisão da
base de cálculo da verba honorária sucumbencial devida aos advogados da parte
contrária.

Ausente tal requisito, a fundamentação recursal mostra-se deficiente e torna
inviável o conhecimento do recurso, ante a  aplicada por analogia. Súmula n. 284/STF,

Conforme o entendimento desta Corte Superior, "é lícita a exclusão, na Saúde
Suplementar, do fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, isto é,
aqueles prescritos pelo médico assistente para administração em ambiente externo ao de
unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação
assistida (home care) e os incluídos no rol da Agência Nacional de Saúde Suplementar

 (ANS) para esse fim" (  relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTAREsp n. 2.177.063/SP,
TURMA, julgado em  DJEN de . 16/12/2025,  19/12/2025)

Do mesmo modo:

Documento eletrônico VDA53967797 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 06/02/2026 22:53:25
Código de Controle do Documento: 3c32d9c8-e7f5-4c04-bfc3-c994e036b4c3



DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO DOMICILIAR. EXCLUSÃO DE
COBERTURA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
de Mato Grosso que manteve a condenação da operadora de plano de saúde
ao fornecimento do medicamento enoxaparina, para tratamento de trombofilia
gestacional, além de indenização por danos materiais e morais.

2. A sentença julgou parcialmente procedentes os pedidos, determinando o
fornecimento do medicamento e fixando indenização por danos materiais e
morais. A Corte estadual manteve a decisão, destacando a urgência do uso do
medicamento, registrado na Anvisa, tendo em vista o risco de interrupção da
gravidez e o histórico de abortamento da autora.

II. Questão em discussão

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se é devido o fornecimento de
medicamento de uso domiciliar por operadora de plano de saúde,
considerando a exclusão prevista na legislação; e (ii) saber se houve omissão
no acórdão recorrido quanto ao fornecimento de medicamento de uso
domiciliar.

III. Razões de decidir

4. Inexiste ofensa aos arts. 490 e 1.022 do CPC quando a corte de origem
examina e decide, de modo claro e fundamentado, as questões que delimitam
a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão
recorrido.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que é lícita a
exclusão, na saúde suplementar, do fornecimento de medicamentos para
tratamento domiciliar, salvo exceções específicas como antineoplásicos orais e
medicação assistida.

6. O medicamento enoxaparina, sendo de uso domiciliar e não se enquadrando
nas exceções previstas, não deve ser coberto pelo plano de saúde.

7. A decisão do Tribunal de origem não está em harmonia com a jurisprudência
do STJ, devendo ser reformada para afastar o dever de cobertura do
medicamento em questão.

IV. Dispositivo e tese

8. Recurso parcialmente provido para afastar o dever de cobertura pela
operadora do plano de saúde do fornecimento do medicamento enoxaparina,
julgando-se improcedente o pleito inicial.

Tese de julgamento: "1. É lícita a exclusão, na saúde suplementar, do
fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, salvo exceções
específicas previstas na legislação. 2. Medicamentos de uso domiciliar que não
estão enquadrados nas exceções não devem ser cobertos por planos de
saúde".

Dispositivos relevantes citados:  VI; CPC, arts. 489 e Lei n. 9.656/1998, art. 10,
1.022.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt nos  relator EREsp n. 1.895.659/PR,
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 29/11/2022;
STJ, AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira REsp n. 2.165.682/SP,
Turma, julgado em 16/12/2024.

(  relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,REsp n. 2.181.903/MT,
QUARTA TURMA, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  21/3/2025.
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DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO DE USO DOMICILIAR. EXCLUSÃO
DE COBERTURA. RECURSO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
de Mato Grosso que manteve a sentença de condenação da operadora do
plano de saúde ao fornecimento do fármaco enoxaparina a paciente gestante
com síndrome antifosfolipídica e ao pagamento de indenização por danos
morais.

2. A Corte estadual entendeu ser nula a cláusula contratual que proíbe o
fornecimento de medicação para tratamento domiciliar, considerando a relação
de consumo desfavorável ao consumidor e a urgência do tratamento.

II. Questão em discussão

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se é lícita a exclusão, na saúde
suplementar, do fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar,
conforme interpretação dos arts. 10, VI, da  e (ii) saber se a Lei n. 9.656/1998;
negativa de cobertura de medicamento de uso domiciliar configura prática de
ato ilícito, ensejando indenização por danos morais.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que é lícita a
exclusão do fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, salvo
situações específicas, como antineoplásicos orais e medicação assistida.
Improcedência dos pedidos iniciais.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Recurso provido para se afastar o dever de cobertura do medicamento,
julgando- se improcedentes os pedidos iniciais.

Tese de julgamento: "1. É lícita a exclusão do fornecimento de medicamentos
para tratamento domiciliar na saúde suplementar, salvo exceções previstas em
lei".

Dispositivos relevantes citados:  VI;  Lei n. 9.656/1998, art. 10, Resolução
Normativa ANS n. 338/2013,  § 1º, VI. art. 19,

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt nos  relator EREsp n. 1.895.659/PR,
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 29/11/2022;
STJ, AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira REsp n. 2.165.682/SP,
Turma, julgado em 16/12/2024.

(  relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,REsp n. 2.160.249/MT,
QUARTA TURMA, julgado em  DJEN de ) 24/2/2025,  27/2/2025.

 
DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO. USO
DOMICILIAR. EXCLUSÃO DE COBERTURA. POSSIBILIDADE.
ANTICOAGULANTE. AUTOADMINISTRAÇÃO. NEGATIVA DE COBERTURA.
POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. "É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de
saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação
assistida ( ) e os incluídos no rol da Agência Nacional de Saúdehome care
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Suplementar (ANS) para esse fim. Interpretação dos arts. 10, VI, da
 e 19, § 1º, VI, da RN-ANS nº 338/2013 (atualLei nº 9.656/1998  art. 17,

parágrafo único, VI, da RN-ANS nº 465/2021)" (AgInt nos EREsp 1.895.659/PR,
Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em  DJe de . 29/11/2022,  9/12/2022)

2. Hipótese na qual, conforme expressamente consignado no acórdão
recorrido, o contrato firmado pelas partes prevê a exclusão da cobertura de
medicamentos para uso domiciliar, e o medicamento prescrito - anticoagulante
- pode ser adquirido diretamente pelo paciente para autoadministração em seu
ambiente domiciliar, não se afigurando indevida, portanto, a negativa de
cobertura pelo plano de saúde.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no  relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA REsp n. 1.859.473/RJ,
TURMA, julgado em  DJe de ) 5/6/2023,  13/6/2023.

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO. USO DOMICILIAR. TROMBOFILIA.
GESTAÇÃO. NEGATIVA DE COBERTURA. RECUSA. LICITUDE.

1. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de custeio do medicamento
Enoxaparina 40mg, de uso domiciliar, indicado ao beneficiário para tratamento
de trombofilia diagnosticada durante a gestação da beneficiária.

2. Configura-se lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de
medicamentos para tratamento domiciliar, ou seja, aqueles prescritos pelo
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de
saúde, exceto os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação
assistida ( ) e aqueles incluídos no rol da ANS para esse fim.home care
Precedentes.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS REsp n. 2.175.705/MT,
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJEN de ) 24/3/2025,  28/3/2025.

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. MEDICAMENTO DE USO DOMICILIAR
QUE NÃO SE ENQUADRA EM NENHUMA DAS SITUAÇÕES ESPECIAIS
QUE OBRIGAM O FORNECIMENTO. RECUSA DA OPERADORA QUE SE
REVELA JUSTIFICADA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DESTOA DA
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SUPERIOR. AUSÊNCIA
DE FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO
AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na hipótese, verifica-se que o acórdão recorrido destoa da orientação do
Superior Tribunal de Justiça, a qual preconiza que "é lícita a exclusão, na
Saúde Suplementar, do fornecimento de medicamentos para tratamento
domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para administração
em ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais
(e correlacionados), a medicação assistida (home care) e os incluídos no rol da
ANS para esse fim" (AgInt no AgInt nos EDcl no REsp n. 1.964.771/RS,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 5/9/2022,

.8/9/2022)

2. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no AgInt nos EDcl no  relator Ministro MARCO AREsp n. 1.860.635/MS,
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de 18/12/2023,

)20/12/2023.

 
O TJRJ seguiu tal entendimento, porque recusou a condenação da contraparte

ao custeio do medicamento de uso domiciliar. Confira-se (fls. 757-762):

Conforme a documentação trazida aos autos, depreende-se que o autor,
beneficiário do seguro saúde da ré, é portador de AME - Atrofia Muscular
Espinhal – tipo II, doença hereditária autossômica recessiva, degenerativa, que
afeta o corpo do neurônio motor no corno anterior da medula espinhal, motivo
pelo qual necessita da utilização do medicamento Risdiplam, de uso
ambulatorial, registrado na Anvisa.

Ocorre que a ré se recusa a autorizar o custeio do fármaco. Afirma que o
medicamento em questão é de uso domiciliar e sua negativa está amparada
por norma legal, infralegal, bem como pela jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça.

Observa que a obrigatoriedade do custeio do aludido medicamento se verifica
apenas em caso de tratamento oncológico, o que não é o caso do autor.

Pois bem.

Compulsados os autos, verifica-se que assiste razão à seguradora ré.

Não se controverte acerca do delicado estado de saúde do autor, tampouco da
necessidade de uso do referido medicamento autorizado pela ANVISA, mas
sobre a obrigatoriedade de a seguradora custear o fornecimento de
medicamento de uso domiciliar.

O que se discute é se a previsão contratual de cobertura para a doença do
consumidor induz, obrigatoriamente, o custeio de procedimento ou
medicamento necessário ao tratamento correlato, ainda que fora do ambiente
hospitalar.

Penso que não.

É que o fornecimento de medicamentos em regime domiciliar é expressamente
excluído do rol mínimo de coberturas obrigatórias, previsto pelo  da art. 10

 excetuados apenas os medicamentos antineoplásicos:Lei n. 9.656/1998,

[...]
Registre-se que o medicamento prescrito para uso do autor - Risdiplam - é
para tratamento de atrofia muscular espinhal. Referida patologia não se
enquadra no conceito daquelas que devem ser submetidas a tratamento
antineoplásico ou quimioterápico.

[...]
Como se percebe, o legislador ordinário e a própria agência reguladora desse
setor de mercado compreendem que o fornecimento de medicamentos em
regime domiciliar consiste em ônus excessivo para a operadora do plano de
saúde, quando não assumido deliberadamente por ela, afastando, por tal
razão, essa cobertura do mínimo legal obrigatório.
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Estando o acórdão impugnado conforme a jurisprudência assente neste
Tribunal Superior, incide a  que se aplica tanto aos recursos Súmula n. 83/STJ,
interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles fundamentados pela alínea "a" do
permissivo constitucional.

A Corte local não se manifestou quanto ao art. 10, § 10, da Lei n. 14.307/2022
sob o ponto de vista da parte recorrente. Dessa forma, sem ter sido objeto de debate na
decisão recorrida e ante a falta de aclaratórios no ponto, a matéria contida em tal
dispositivo carece de prequestionamento e sofre, por conseguinte, o empecilho das
Súmulas n. 282 e 356 do STF.

O prequestionamento ficto pressupõe que a matéria considerada omitida tenha
sido suscitada previamente nos embargos de declaração, seguida de indicação de
violação do  do  no especial, o que não ocorreu (cf. fls. 780-792). art. 1.022  CPC/2015

A propósito, "o prequestionamento ficto previsto no  do CPC/15 exige art. 1025
a oposição de embargos de declaração na origem e a indicação do  do CPC/15 art. 1022

 (  relatoracomo violado, o que não se verifica na espécie" AREsp n. 3.025.735/AL,
Ministra DANIELA TEIXEIRA, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJEN de 17/11/2025,

.24/11/2025)

Do mesmo modo:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE BUSCA E APREENSÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE MORA.
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. O Tribunal de origem não apreciou o conteúdo normativo dos dispositivos
indicados como violados (arts. 218, § 4º, 239, § 1º, e 85, §§ 2º e 6º, do CPC), e
não foram opostos embargos de declaração para sanar eventual omissão,
configurando ausência de prequestionamento, o que atrai a aplicação das
Súmulas 282 e 356 do STF.

2. O prequestionamento ficto do  do  não se aplica, pois art. 1.025  CPC/2015
não houve oposição de embargos de declaração nem indicação de violação ao

 do  no recurso especial.art. 1.022  CPC/2015

[...]

4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

(  relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,AREsp n. 2.768.725/AL,
julgado em  DJEN de ) 24/11/2025,  3/12/2025.

 
E ainda, não tendo a parte impugnado o conteúdo normativo do art. 10, VI, da

 que justificou a recusa de custeio, aplicável aLei n. 9.656/1998,  Súmula n. 283/STF.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Na forma do  § 11, do  MAJORO os honorários advocatícios art. 85,  CPC/2015,
em 20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-se os limites dos §§ 2º e 3º do
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referido dispositivo, observada a eventual gratuidade de justiça deferida na origem, nos
termos do  § 3º, do NCPC. art. 98,

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.016.143 / RJ
Número Registro: 2025/0297820-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01414274520218190001 1414274520218190001 202524507403

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J M R (MENOR)
REPR. POR : F O M
ADVOGADOS : FABIO FORTI - PR029080

DANIELA AVILA - PR054348
CAMILA VANESSA MOSSATO VERNASQUI - PR050933

AGRAVADO : BRADESCO SAUDE S/A.
ADVOGADOS : JAIME HENRIQUE PORCHAT SECCO - RJ129059

GABRIEL GAYOSO E ALMENDRA PRISCO PARAISO - RJ154532

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/03/2026  09/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG),
João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 09 de março de 2026
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